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3 — A realização de acções de fiscalização não carece 
de notificação prévia à entidade fiscalizada.

4 — As entidades licenciadas, os seus órgãos, repre-
sentantes, trabalhadores e colaboradores, em particular o 
responsável médico e os operacionais de DAE são obriga-
dos a colaborar com o SEMER nas acções de fiscalização, 
designadamente permitindo a entrada e circulação dos 
agentes de fiscalização e fornecendo -lhes todos os docu-
mentos e informações por eles solicitados.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 24.º
Contra -ordenações

1 — Sem prejuízo de eventual responsabilidade crimi-
nal, nos termos gerais, constitui contra -ordenação punível 
com coima de € 500 a € 3740 ou de € 5000 a € 44 500, 
consoante se trate de pessoa singular ou colectiva, a prática 
dos seguintes actos:

a) Instalação e utilização sem licença de desfibrilhadores 
automáticos externos;

b) Prática de actos de DAE por indivíduo que não seja 
operacional de DAE;

c) Prática de actos de DAE por operacionais de DAE fora 
dos locais em que esteja habilitado a actuar enquanto tal;

d) Incumprimento das normas de salvaguarda da cadeia 
de sobrevivência referida no artigo 3.º;

e) Falta de envio dos documentos e registos referidos 
nos artigos 22.º e 23.º;

f) Recusa de colaboração com acções de fiscalização ou 
prática de actos que ilegitimamente impeçam ou dificultem 
a sua realização.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo os li-
mites mínimos e máximos da coima reduzidos a metade.

Artigo 25.º
Sanções acessórias

Em função da gravidade da contra -ordenação e da culpa 
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com 
a coima, as sanções acessórias de revogação da licença 
ou de cassação do certificado de operacional de DAE, 
consoante os casos.

Artigo 26.º
Exclusão da punibilidade

Não é punido o agente que pratique actos de DAE 
nas condições referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 do 
artigo 24.º quando tal seja estritamente necessário para 
a salvaguarda da vida ou da integridade física da vítima, 
em virtude da indisponibilidade de operadores de DAE 
habilitados a actuar, ou da impossibilidade de actuação no 
local próprio, por parte de operadores de DAE habilitados, 
e desde que sejam respeitadas as leges artis.

Artigo 27.º
Tramitação processual

1 — O levantamento dos autos de notícia compete ao 
SEMER, assim como às entidades policiais no âmbito das 
suas competências.

2 — A instrução dos processos de contra -ordenação 
compete ao SRPC, IP -RAM.

3 — A instauração e aplicação das coimas e sanções 
acessórias compete ao presidente do SRPC, IP -RAM.

4 — O produto da aplicação das coimas reverte a favor 
das seguintes entidades:

a) 60 % para a RAM;
b) 10 % para a entidade autuante;
c) 30 % para a entidade que instruiu o processo e aplicou 

a coima.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 28.º
Norma transitória

Todos os títulos que permitam a prática de actos de 
DAE em ambiente extra -hospitalar, existentes à entrada 
em vigor do presente decreto legislativo regional, caducam 
180 dias após aquela data.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente decreto legislativo regional entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 18 de Novembro de 
2009.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 7 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 32/2009/M

Alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 45/2008/M, de 31 de Dezembro 

(Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2009)

A Assembleia Legislativa da Madeira, em conformi-
dade com o disposto no artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 45/2008/M, de 31 de Dezembro (Orçamento 
da Região Autónoma da Madeira para 2009), autorizou o 
Governo Regional, «a aumentar o endividamento regional 
até ao montante de 50 milhões de euros, resultante dos 
empréstimos destinados ao financiamento de projectos 
com comparticipações de fundos comunitários».

Aquando da segunda alteração à Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 2009), foi 
concedida pela Assembleia da República nova redacção 
à norma do artigo 151.º, n.º 1 («Necessidades de finan-
ciamento das regiões autónomas»), nos termos da qual 
e sem prejuízo do disposto no seu n.º 2, a Região Autó-
noma pode acordar contratualmente novos empréstimos, 
incluindo todas as formas de dívida, que não impliquem 
um aumento do seu endividamento líquido superiores a 
79 milhões de euros.

Com efeito, por força do n.º 2 deste preceito, podem 
excepcionar -se do disposto no número anterior, «nos ter-
mos e condições a definir por despacho do ministro respon-
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sável pela área das finanças, empréstimos e amortizações 
destinadas ao financiamento de projectos com compar-
ticipação de fundos comunitários» situação esta oportu-
namente submetida à apreciação superior e implicando, 
caso sancionada, um acréscimo de endividamento, que, 
na conjugação da globalidade das expressões numéricas 
antes referidas, perfaz o montante de 165 milhões de euros.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea p) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição e na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 36.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2009

O artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, 
de 31 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
Endividamento líquido

Fica o Governo Regional autorizado a aumentar o 
endividamento líquido regional até ao montante de 

165 milhões de euros, destinado ao financiamento 
de projectos com comparticipação de fundos comu-
nitários e para fazer face a outras necessidades de 
financiamento do Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira.»

Artigo 2.º
A utilização do produto desta autorização de financia-

mento produz efeitos até 31 de Janeiro de 2010 por conta 
da execução do Orçamento Regional de 2009.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação, produzindo efeitos desde 3 de Dezembro de 2009.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 14 de Dezembro de 
2009.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 18 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 




